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Nº 909, de 10 de julho de 2025. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações
para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.813 - D F.

Nº 910, de 10 de julho de 2025. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações
para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.818 - D F.

Nº 911, de 10 de julho de 2025. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Segurança nº 40.297-DF.

Nº 912, de 10 de julho de 2025. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do projeto
de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Tribunal de Contas da União, das
Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, do Ministério Público da União e do Conselho
Nacional do Ministério Público, crédito suplementar no valor de R$ 14.224.686,00, para
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.".

Nº 913, de 10 de julho de 2025. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do projeto
de lei que "Abre ao Orçamento de Investimento da União, em favor da Petrobras
Biocombustível S.A., crédito suplementar no valor de R$ 3.309.800,00, para reforço de
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.".

Nº 914, de 10 de julho de 2025. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do Acordo
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Secretariado da Convenção-Quadro das
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, do Protocolo de Quioto e do Acordo de Paris sobre
a Trigésima Sessão da Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre
Mudança do Clima, a Vigésima Sessão da Conferência das Partes servindo como Reunião das
Partes no Protocolo de Quioto, a Sétima Sessão da Conferência das Partes servindo como
Reunião das Partes no Acordo de Paris, das Sessões dos Órgãos Subsidiários e Outras
Reuniões da UNFCCC, também chamado de Acordo de Sede da COP30, assinado em Bonn,
Alemanha, em 20 de junho de 2025.

Nº 915, de 10 de julho de 2025. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil,
entre o Governo do Estado da Bahia e o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento - BIRD, destinada a financiar parcialmente o "Projeto de Desenvolvimento
Rural Sustentável do Estado da Bahia (fase II).".

Nº 916, de 10 de julho de 2025. Proposta ao Senado Federal para que seja autorizada a
contratação de operação de crédito externo, com garantia da República Federativa do Brasil,
entre o Governo do Estado da Bahia e o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento - BIRD, destinada a financiar parcialmente o "Programa de Infraestrutura
Sustentável do Estado da Bahia - Bahia Sustentável.".

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO GECEX Nº 757, DE 10 DE JULHO DE 2025

Altera os Anexos II e VI da Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, que alterou a
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM e a Tarifa Externa Comum - TEC para adaptação às
modificações do Sistema Harmonizado (SH-2022).

O COMITÊ-EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, incisos IV e V, do Decreto nº 11.428, de 2 de março de 2023,
considerando o disposto nas Decisões nº 08/21, 08/22 e 12/23 do Conselho do Mercado Comum do Mercosul, bem como nas deliberações de sua 226ª Reunião Ordinária, ocorrida em 30 de junho
de 2025, resolve:

Art. 1º Fica excluído, do Anexo II da Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, o produto conforme consta no Anexo I desta Resolução.
Art. 2º Ficam alterados, no Anexo VI da Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 2021, os produtos conforme constam no Anexo II desta Resolução.
Art. 3º A Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (Secex) editará norma complementar visando estabelecer os critérios de

alocação das quotas estabelecidas ao produto elencado no Anexo II desta Resolução.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Presidente do Comitê

ANEXO I
. .NCM .Descrição
. .7213.91.10 .Com um teor de carbono igual ou superior a 0,6 %, em peso

ANEXO II
. .NCM .Nº EX .Descrição .Alíquota (%) .Quota .Unidade da

quota
.Início de Vigência .Término de

Vigência
. .8541.43.00 .- .--Células fotovoltaicas montadas em módulos ou em painéis .25 .- .- .- .-
. .8541.43.00 .001 .Células fotovoltaicas montadas em módulos ou em painéis, para utilização

em centrais geradoras com potência superior a 5MW
.9,6 .717.410.000,00 .US$ (FOB) .16/07/2025 .15/07/2026

. .8541.43.00 .001 .Células fotovoltaicas montadas em módulos ou em painéis, para utilização
em centrais geradoras com potência superior a 5MW

.9,6 .403.200.000,00 .US$ (FOB) .16/07/2026 .15/07/2027

RESOLUÇÃO GECEX Nº 758, DE 10 DE JULHO DE 2025

Prorroga, por um prazo de até 5 (cinco) anos, o
direito antidumping definitivo aplicado às
importações brasileiras de laminados planos de aço
ao silício, denominados magnéticos, de grão não
orientado (aço GNO), originárias da Alemanha, da
China, da Coreia do Sul e de Taipé Chinês, e decide,
por razões de interesse público, manter inalterados
os montantes atualmente aplicáveis às importações
originárias da China.

O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 6º, inciso VI, do Decreto nº 11.428, de 02 de
março de 2023, e o art. 2º, incisos VI e VIII, do Anexo IV da Resolução Gecex nº 480, de
10 de maio de 2023; tendo em vista o disposto no art. 3º, inciso III, do Decreto nº 8.058,
de 26 de julho de 2013; bem como considerando as informações, razões e fundamentos
presentes nos Anexos I e II da presente resolução e no Parecer DECOM nº 1.203/2025 e
Nota Técnica SEI nº 1307/2025/MDIC, e o deliberado em sua 226ª Reunião, ocorrida no dia
30 de junho de 2025:

Art. 1º Prorroga por um prazo de até 5 (cinco) anos, a aplicação do direito
antidumping definitivo incidente sobre as importações brasileiras de laminados planos de
aço ao silício, denominados magnéticos, de grão não orientado (aço GNO), comumente
classificadas nos subitens 7225.19.00 e 7226.19.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul
- NCM, originárias da Alemanha, da China, da Coreia do Sul e de Taipé Chinês.

Art. 2º Mantem inalterados, por razões de interesse público, nos termos do
inciso III do art. 3º do Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013, os montantes do direito
antidumping definitivo aplicado às importações brasileiras de aço GNO originárias da China,
até deliberação final deste colegiado no âmbito do procedimento de que trata o art. 5º
desta Resolução.

Art. 3º Estabelece que os direitos antidumping definitivos de que tratam os
arts. 1º e 2º deverão ser recolhidos sob a forma de alíquota específica, fixada em dólares
estadunidenses por tonelada, conforme os montantes especificados na tabela a seguir:

Origem Produtor/Exportador Direito Antidumping (US$/t)

China Baoshan Iron & Steel Co. Ltd 90,00

Zhangjiagang Yangzijiang Cold Rolled Plate Co., Ltd. 166,32

China Steel Corporation
Foshan SMC Long & Wide Steel Co., Ltd.
Hon Win Steel Manufacturing Co., Ltd.
Jiangsu Huaxi Group Corporation

132,50

Jiangyin Huaxin Electrical Equipment Co.Ltd.
Jiangyin Suokang Electricity Co., Ltd
Jiangyin Tenghua Import and Export Co., Ltd
Maanshan Iron & Steel Company Limited
Posco (Guangdong) Steel Co., Ltd

Shougang Group
SK Networks (Shanghai) Co., Ltd.

Wuxi Jefe Precision Co., Ltd 166,32

Demais empresas 166,32

Coreia do Sul Posco - Pohang Iron and Steel Company 0,00

Kiswire Ltd
Samsung C&T Corporation

132,50

Demais empresas 166,32

Taipé Chinês China Steel Corporation - CSC
Demais empresas

90,00
166,32

Alemanha C.D. Wälzholz KG.
Thyssenkrupp Steel Europe AG.
Demais empresas

166,32

Parágrafo Único. A classificação tarifária a que se refere o art. 1º é meramente
indicativa, não possuindo qualquer efeito vinculativo com relação ao escopo da medida
antidumping.

Art. 4º Torna públicos os fatos que justificaram as decisões contidas nesta
Resolução, conforme consta dos Anexos I e II.

Art. 5º Caberá à Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, nos termos de suas competências, iniciar
procedimento de avaliação de interesse público, com vistas a avaliar o impacto de eventual
aplicação de direito antidumping nos montantes recomendados no Anexo I desta
Resolução sobre os agentes econômicos pertencentes à cadeia de produção, distribuição,
venda e consumo em que se situa a indústria doméstica.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GERALDO JOSÉ RODRIGUES ALCKMIN FILHO
Presidente do Comitê

ANEXO I

O processo de revisão do direito antidumping aplicado às importações
brasileiras de laminados planos de aço ao silício, denominados magnéticos, de grão não
orientado (aço GNO), comumente classificadas nos subitens 7225.19.00 e 7226.19.00 da
Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da Alemanha, da República
Popular da China, da Coreia do Sul e de Taipé Chinês, foi conduzido em conformidade com
o disposto no Decreto nº 8.058, de 26 de julho de 2013. Seguem informações detalhadas
acerca das conclusões sobre as matérias de fato e de direito a respeito da decisão tomada.
Os documentos relativos ao procedimento administrativo foram acostados nos autos
eletrônicos dos Processos SEI nos 19972.000172/2024-08 (restrito) e 19972.000173/2024-44
(confidencial).

1. DOS ANTECEDENTES
1. As exportações para o Brasil de laminados planos de aço ao silício,

denominados magnéticos, de grãos não orientados, doravante denominados "aço GNO",
comumente classificadas nos subitens 7225.19.00 e 7226.19.00 da Nomenclatura Comum
do Mercosul - NCM, foram objeto de investigações de dumping anteriores, conduzidas pelo
Departamento de Defesa Comercial (DECOM).

1.1 Da investigação original de dumping nas exportações da República Popular
da China, Coreia do Sul e Taipé Chinês, e da avaliação de interesse público

2. Em 19 de abril de 2012, por meio da Circular da Secretaria de Comércio
Exterior (SECEX) no 18, de 17 de abril de 2012, foi iniciada investigação para averiguar a
existência de dumping nas exportações para o Brasil de aço GNO, originárias da República
Popular da China (China), da Coreia do Sul e de Taipé Chinês, e de indícios de dano à
indústria doméstica decorrente de tal prática, a partir de petição apresentada pela
empresa Aperam Inox América do Sul S.A. (Aperam).

3. Tendo sido verificada a existência de dumping e de dano à indústria
doméstica decorrente de tal prática, por intermédio da Resolução da Câmara de Comércio
Exterior (CAMEX) no 49, de 16 de julho de 2013, publicada no Diário Oficial da União (DOU)
de 17 de julho de 2013, foi encerrada a investigação, com aplicação de direito antidumping
definitivo, recolhido sob a forma de alíquotas específicas fixas, nos montantes
especificados a seguir:

Origem Produtor/Exportador Direito Antidumping
Definitivo (US$/t)

China Baoshan Iron & Steel Co. Ltd 175,94

China Steel Corporation
Foshan SMC Long & Wide Steel Co., Ltd.
Hon Win Steel Manufacturing Co., Ltd.
Jiangsu Huaxi Group Corporation
Jiangyin Huaxin Electrical Equipment Co.Ltd.
Jiangyin Suokang Electricity Co., Ltd

251,63
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